MOÇÃO Nº 117 /2004
Senhor Presidente,
Considerando que é notória a falta de investimentos públicos nas áreas sociais imprescindíveis para a população, como é o caso da segurança, da habitação, do transporte, da educação, etc. Mas quando atinge a área da saúde as conseqüências são ainda mais graves, principalmente porque é nela que se concentra o resultado de tal atitude;

Considerando que, nestes últimos anos, uma das vítimas dessa condição tem sido o Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual (Iamspe), que atende um universo de aproximadamente 3 milhões de pessoas. Uma vez que o Instituto já foi apontado como um modelo de atendimento para a América Latina e hoje apresenta um quadro atual que só não está pior devido à persistente luta dos funcionários públicos e de várias entidades sindicais, que têm despertado a atenção das autoridades públicas;
Considerando que o Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual é uma entidade autárquica vinculada à Administração Pública Estadual cuja finalidade precípua, de acordo com o Decreto-Lei 257/70, é a prestação de assistência médica e hospitalar aos seus contribuintes e beneficiários;

Considerando que todos os servidores públicos do Estado são contribuintes do IAMSPE, inclusive os inativos e as viúvas desses servidores que, neste caso, poderão solicitar o cancelamento da inscrição como contribuinte, no prazo de 180 dias da data do falecimento do servidor ou da data da aposentadoria;

Considerando que nos termos do artigo 2º do referido Decreto-Lei (com alterações produzidas pela Lei Complementar 180/78) a contribuição de 2% calculada sobre o valor da remuneração é obrigatória para todos os servidores públicos estaduais regularmente inscritos no Instituto;

Considerando que são considerados beneficiários do contribuinte do IAMSPE a esposa; a companheira, o esposo desde que incapacitado para o trabalho e não amparado por outro regime previdenciário; os filhos solteiros até completarem 21 anos de idade; os filhos maiores até 24 anos, cursando estabelecimento de ensino superior sem economia própria e não amparados por outro regime previdenciário; os pais, padrastos e madrasta, desde que sem economia própria, sem cobertura de outro regime previdenciário e que vivam às expensas do contribuinte;

Considerando que para os efeitos de utilização dos serviços oferecidos pelo IAMSPE, ainda podemos considerar aqueles que são equiparados aos filhos dos contribuintes, ou seja, os adotivos, os enteados, os menores sob a sua guarda e os tutelados sem economia própria. E desta forma, ampliando ainda mais o número de pessoas dependentes de tais serviços;

Considerando que a mobilização tem sensibilizado autoridades públicas estaduais, que têm sinalizado algumas tomadas de decisão importantes no sentido de fortalecer a autarquia. Fato observado por iniciativas como o direcionamento de recursos financeiros do Governo Estadual para complementar a verba de custeio do Instituto, que permitirão o cumprimento dos compromissos assumidos até o término do exercício de 2004, melhorando a sua atuação na capital e no interior, e também, na Assembléia Legislativa, onde tramita projeto de lei que propõe transformar o IAMSPE numa Autarquia em Regime Especial, dotando-a de autonomia administrativa e financeira, com personalidade jurídica e patrimônio próprio, sendo que o seu superintendente será escolhido com a participação dos servidores;

Considerando a formação de um grupo de representantes da Comissão Consultiva Mista do Iamspe (CCM), que juntamente com o Superintendente da Instituição, Dr. Milton Flávio Marques Laustenschlager, foram recebidos pelo Secretário da Saúde, Dr. Luiz Roberto Barradas Barata, para debater a questão do aumento da demanda no interior do Estado, que hoje já concentra 60% do atendimento prestado pela Instituição, fundamentando o pedido de aumento, devido à receita limitada para esse fim e que tem crescido em decorrência do pedido de abertura de convênios com novas cidades e ampliação de contratos existentes;

Considerando que outro ponto do aumento da demanda apontado ao Secretário é o sucesso da descentralização, além da dificuldade atual do servidor em manter um plano de saúde, ressaltando a importância da ampliação da assistência médica no interior, inclusive em grandes regiões, e a necessidade de recursos adicionais para que o Instituto cumpra esse objetivo;

Considerando que o Secretário da Saúde entende que o aporte de recursos do tesouro pode e deve ser feito, mas que isso dependerá da iniciativa do Governador e da aprovação posterior da Assembléia Legislativa, observando ainda, que recursos adicionais contribuiria realmente para ampliar o atendimento, o que desoneraria em muitas regiões os serviços que poderiam ser atendidos pelo SUS; 

Considerando que neste encontro, que realçou o consenso de todos de que a ampliação da assistência médica no interior é o caminho certo, foi relatado as ações do IAMSPE junto à Assembléia Legislativa, ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público, reiterando o compromisso de aplicar novos recursos para ampliar convênios e contratos no interior;

Considerando que nos dias 24 e 25 de novembro, o Centro do Professorado Paulista (CPP) foi o palco do Iº Encontro Estadual da Comissão Consultiva Mista (CCM) sobre o Iamspe, onde se destacou as parcerias efetuadas, as idéias anteriormente debatidas foram retomadas e ainda se discutiu soluções para a melhoria na qualidade do atendimento ao servidor público;
Considerando que com essa atuação consciente e responsável, a CCM traz, a cada dia, mais servidores para o debate das questões do IAMSPE, um patrimônio nosso que precisa ser preservado e aprimorado para cumprir o seu objetivo de atendimento à saúde. E nesse sentido as Comissões Regionais têm representado opiniões dos contribuintes de diversos pontos do estado, inclusive aqueles que se sentem prejudicados pela difícil acessibilidade aos serviços, enriquecendo a dinâmica das discussões e criando perspectivas de solução para os problemas existentes.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da CCM - Comissão Consultiva Mista do IAMSPE, Prof. Marcos Francisco Alves, e ao Superintendente da Instituição, Dr. Milton Flávio Marques Laustenschlager, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pela realização do 1º Encontro Estadual do Funcionalismo Público do Estado de São Paulo, que discutiu soluções para a melhoria na qualidade do atendimento do Instituto de Assistência Médica ao servidor público estadual. Uma iniciativa consciente e responsável, onde se discutiu o atendimento médico-hospitalar, as saídas para os problemas da Autarquia, a socialização dos informes sobre a atuação da CCM, o funcionamento das Comissões Regionais e o balanço da gestão do IAMSPE - Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual. 

Solicito ainda, que cópias desta moção ao Governador do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Geraldo Alckmin, e aos Lideres de Partido da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, para que somem esforços, direcionando as políticas públicas necessárias.   

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de dezembro de 2004. 

Maria Cristina Rangel de Souza Martines                  
                 VEREADORA - PPS 
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